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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

 

PROCESSO  11065.904824/2011-83  

ACÓRDÃO 3402-012.966 – 3ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 13 de fevereiro de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE STIHL FERRAMENTAS MOTORIZADAS LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Regimes Aduaneiros 

Ano-calendário: 2004 

PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO. RECEITAS 

FINANCEIRAS. RECOLHIMENTO INDEVIDO.  

Comprovado o indevido recolhimento das contribuições sociais em valor a 

maior, mediante apresentação de conjunto probatório contábil e fiscal 

apto para tanto, tendo em vista o inconstitucional alargamento das 

respectivas bases de cálculo, deve ser reconhecido o direito creditório 

pleiteado pelo contribuinte.  

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial 

provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer o direito à compensação pleiteada, no limite 

do crédito apontado pela diligência fiscal. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos 

repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3402-012.965, de 13 de fevereiro de 

2026, prolatado no julgamento do processo 11065.904823/2011-39, paradigma ao qual o 

presente processo foi vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Anselmo Messias Ferraz 

Alves, Cynthia Elena de Campos, Jose de Assis Ferraz Neto, Laercio Cruz Uliana Junior 

(substituto[a]integral), Mariel Orsi Gameiro, Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente). 
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			 Assunto: Regimes Aduaneiros
			 Ano-calendário: 2004
			 
				 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO. RECEITAS FINANCEIRAS. RECOLHIMENTO INDEVIDO.
				 Comprovado o indevido recolhimento das contribuições sociais em valor a maior, mediante apresentação de conjunto probatório contábil e fiscal apto para tanto, tendo em vista o inconstitucional alargamento das respectivas bases de cálculo, deve ser reconhecido o direito creditório pleiteado pelo contribuinte.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer o direito à compensação pleiteada, no limite do crédito apontado pela diligência fiscal. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3402-012.965, de 13 de fevereiro de 2026, prolatado no julgamento do processo 11065.904823/2011-39, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Anselmo Messias Ferraz Alves, Cynthia Elena de Campos, Jose de Assis Ferraz Neto, Laercio Cruz Uliana Junior (substituto[a]integral), Mariel Orsi Gameiro, Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP - AC - 2004.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. CRÉDITO NÃO COMPROVADO
		 Não se admite compensação com crédito que não se comprova existente
		 
		 Cientificado do acórdão recorrido, o Sujeito Passivo interpôs Recurso Voluntário, requerendo, em síntese, o conhecimento e provimento do presente Recurso Voluntário, para que seja REFORMADA a decisão ora atacada, RECONHECENDO-SE INTEGRALMENTE o direito creditório aqui debatido, HOMOLOGANDO-SE integralmente as compensações efetuadas pela Recorrente, bem como CANCELANDO-SE os valores exigidos em razão do não reconhecimento dos créditos aqui discutidos.
		 Inicialmente, o julgamento do processo no âmbito do CARF foi convertido em diligência, mediante Resolução, retornando o processo para julgamento, juntamente com sua informação fiscal anexada.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 Como Redator ad hoc, sirvo-me da minuta de voto inserida pela relatora original, Conselheira Mariel Orsi Gameiro, no diretório oficial do CARF, a seguir reproduzida, cujo posicionamento adotado não necessariamente coincide com o meu.
		 O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo integral conhecimento.
		 Cinge-se a controvérsia em Despacho Decisório nº rastreamento 930872955 emitido eletronicamente em 04/05/11, referente ao PER/DCOMP nº 00282.23660.230707.1.3.041038, transmitido com o objetivo de compensar o(s) débito(s) nele discriminado(s) com crédito de PIS/PASEP, Código de Receita 8109, no valor de R$ 13.437,39, decorrente de recolhimento com Darf efetuado em 15/07/04.
		 O processo foi baixado em diligência para melhor esclarecimento sobre a natureza de determinados valores - se receita bruta ou faturamento, como i) descontos recebidos, ii) rendas diversas, iii) incentivos de exportação, e iv) deságio na devolução de mercadorias.
		 A diligência foi realizada e retorna o presente processo com as seguintes informações fiscais:
		 2. O julgamento desses processos segue a sistemáca dos recursos repevos, regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n.º 343, de 09/06/2015.
		 3. Por esse motivo, optou-se pela análise em conjunto de todos os processos vinculados, com a emissão de um único relatório circunstanciado.
		 4. A Recorrente foi regularmente intimada a apresentar documentos comprobatórios do direito creditório, consoante disposto no argo 156 da Instrução Normativa RFB n.º 2055, de 06/12/2021. Em resposta, apresentou documentos e esclarecimentos que foram juntados aos autos dos respectivos processos.
		 5. Os pagamentos (Darfs) discriminados nos PER/DCOMPs foram localizados no sistema SIEF - Documentos de Arrecadação da Receita Federal. Verificou-se também que os débitos apurados foram confessados nas respectivas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTFs)
		 6. Isso posto, passo à análise dos casos.
		 Regime de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep
		 7. A Sociedade tem por objeto a indústria, a montagem e o comércio, inclusive importação e exportação, de aparelhos com motor para silvicultura, agricultura e uso geral, especialmente de motosserras, roçadeiras, motobombas, lavadoras de pressão, equipamentos de proteção individual e suas partes e peças, a representação comercial, em qualquer parte do território nacional e/ou exterior, de produtos fabricados por terceiros, por conta própria e/ou mediante contrato, na qualidade de representante comercial autônomo e ainda a prestação de serviços a terceiros, mediante contrato (Contratos Sociais de 31/05/2003, 04/06/2004 e 1º/03/2005).
		 8. Cabe registrar que a opção realizada pela Recorrente para apuração do imposto de renda no período de apuração do crédito de PIS/Pasep em questão é com base no Lucro Presumido.
		 9. Tal opção resta demonstrada por meio de pagamentos de IRPJ dos anos-calendário de 2002, 2003, 2004 e 2005, os quais foram recolhidos mediante Darf sob o código de arrecadação 2089 (IRPJ - Lucro Presumido), e é aplicada em relação a todo o período de atividade da empresa em cada ano-calendário, conforme preceitua o artigo 26, § 1º, da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996.
		 10. Corroboram a opção pelo Lucro Presumido as Declarações de Informações Econômico fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJs) e as DCTFs dos períodos de apuração dos supostos créditos, apresentadas pela Recorrente com a informação de que a forma de tributação adotada foi o Lucro Presumido.
		 11. De acordo com as DIPJs e os Demonstrativos de Apuração das Contribuições Sociais (Dacons) transmitidos para o período analisado, a apuração da Contribuição para o PIS/Pasep deu-se no Regime Cumulativo.
		 12. Sendo assim, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep no Regime Cumulativo, corresponde ao faturamento (receita bruta), como determinam o argo 2º da Lei n.º 9.715, de 25/11/1998, e os argos 2º e 3º, caput, da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998.
		 Análise das receitas que a Recorrente apontou como sendo oriundas de atividades não operacionais (Tema STF 110 - Ampliação da base de cálculo da Cofins e do PIS) 13. Para comprovar os fatos alegados, a Recorrente apresentou Livros Razão, Balancetes, Plano de Contas e Contratos Sociais. Também apresentou demonstrativos de cálculo e elencou diversas receitas que, conforme seu entendimento, não estão compreendidas no conceito de faturamento (base de cálculo).
		 /
		 14. Os créditos foram calculados mediante a aplicação da alíquota de 0,65% sobre as receitas excluídas da base de cálculo (ver Tabela 1).
		 /
		 Receitas Financeiras
		 15. As receitas financeiras, desde que não incluídas no objeto social da pessoa jurídica, não se enquadram no conceito de faturamento da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998, e, portanto, não devem fazer parte da base de cálculo das contribuições no regime de apuração cumulativa.
		 16. Assim, ficam excluídas da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep as seguintes receitas financeiras:
		 - rendimentos de aplicações financeiras (conta 540101);
		 - juros de mora (conta 540110);
		 - juros sobre impostos a recuperar - taxa Selic (conta 540111); - variações cambiais (contas 540202, 540203 e 540205);
		 - rendimentos sobre empréstimos a funcionários (conta 590706). Descontos Recebidos (conta 542010)
		 17. Reza a Solução de Consulta n.º 134 - Cosit, de 19/09/2018, que as receitas financeiras decorrentes da obtenção, na condição de adquirente, de descontos condicionais junto a seus fornecedores não constituem receita bruta e, portanto, não se sujeitam à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep no regime de apuração cumulativa.
		 Rendas diversas (contas 590702 e 590704)
		 18. A Recorrente não comprovou, por meio de documentos hábeis e idôneos, que as receitas vinculadas às contas 590702 (Rendas diversas) e 590704 (Rendas diversas - Retrabalho Fornecedores) não estão vinculadas à atividade negocial/empresarial desenvolvida pela pessoa jurídica, nos termos de seus atos constitutivos e de sua prática econômica.
		 19. Ressalte-se que os registros contidos nos Livros Contábeis da empresa devem estar sempre amparados de toda a documentação que lhes dê suporte e que não deixem margem a dúvida quanto à consistência da operação, somente fazendo prova a favor do contribuinte a escrituração mantida com observância das disposições legais dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis e idôneos, de acordo com a sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
		 20. Assim sendo, salvo melhor juízo, essas receitas, até prova em contrário, estão sujeitas à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep no regime de apuração cumulativa, nos termos do artigo 3º da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998.
		 Incentivos de Exportação (conta 590703)
		 21. A Recorrente esclareceu que os valores relativos aos Incentivos de Exportação referem-se aos créditos presumidos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), instituído pela Lei n.º 9.363, de 13/12/1996.
		 22. Para as pessoas jurídicas enquadradas no regime de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, os créditos presumidos, na modalidade subvenção governamental, incluem-se nos outros resultados operacionais da pessoa jurídica, sobre os quais não incide a Contribuição para o PIS/Pasep (ver Solução de Consulta Cosit n.º 438, de 18/09/2017, e Solução de Divergência Cosit n.º 13, de 28/04/2011).
		 23. A Recorrente anexou demonstrativos de apuração do crédito presumido de IPI dos anos de 2002 a 2005 com o propósito de comprovar que os saldos da conta 590703 (Incentivos de Exportação) referem-se ao crédito presumido de IPI.
		 24. Verificou-se que há divergência entre os valores escriturados na conta 590703 (Incentivos de Exportação) e os demonstrativos apresentados nos períodos de 11/2004 e 12/2004, como demonstrado a seguir.
		 /
		 25. Os valores escriturados nos períodos de 11/2004 e 12/2004 são superiores aos valores indicados nos demonstravos. Assim, por falta de comprovação, efetuou-se a glosa do valor excedente: R$ 10.139,29 (R$ 286.171,44 mais R$ 274.286,09, menos R$ 323.334,15 e R$ 226.984,09). Multa/Deságio - Devolução de mercadorias de clientes (conta 790705)
		 26. As receitas (multas e/ou deságio) registradas em decorrência da devolução de mercadorias são oriundas do exercício das atividades empresariais da pessoa jurídica e, portanto, por se tratarem de receitas operacionais, integram o faturamento da empresa, base de cálculo das contribuições.
		 Alugueis recebidos (conta 590200)
		 27. O Supremo Tribunal Federal (STF), em diversos julgados, consolidou seu entendimento no sentido de que as receitas decorrentes de locação de bens móveis ou imóveis integram a receita bruta considerada como base de cálculo das contribuições, mesmo após a declaração de inconstitucionalidade do § 1º do argo 3º da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998 (RE n.º 371.258-6/SP-AgR, RE n.º 612.340/RS; AI n.º 716.675/SP-AgR-AgR e AI n.º 799.578/BA-AgR)
		 28. Segundo jurisprudência dos Egrégios STJ e STF, o conceito de receita bruta sujeita à exação tributária envolve, não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, mas a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais.
		 29. Todas as receitas que decorram dos objetivos sociais da empresa compõe a receita bruta, sejam estas decorrentes de atividades principais ou secundárias, bem como as atividades empresariais que, ainda que eventualmente não contempladas por seu ato constitutivo, na prática sejam por ela habitualmente exercidas no contexto de sua organização de meios.
		 30. Portanto, em se tratando de empresa que realiza a locação de bens como atividade corriqueira, não há como se pretender excluí-la da base de cálculo das contribuições, uma vez que os ingressos financeiros decorrentes das operações de tal espécie, obtidos no exercício de atividade lucrativa da empresa, por se tratarem de receitas operacionais, integram o faturamento da empresa. Comissões Castrol (conta 590701)
		 31. A Recorrente juntou aos autos do processo n.º 11065-916.922/2009-49, cópia do balancete de 05/2004, com a informação do saldo da conta 590701 (Comissões Castrol). Entretanto, na apuração do crédito de PIS, utilizou apenas parte do saldo contabilizado e não apresentou esclarecimentos acerca do procedimento adotado. Assim, efetuou-se o ajuste da diferença: R$ 275.394,81 (R$ 282.485,04 menos R$ 7.090,23).
		 /
		 /
		 Receitas mantidas na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep
		 32. Segue o demonstrativo das glosas realizadas, com as devidas modificações.
		 /
		 Análise do direito creditório.
		 33. Segue o demonstrativo de validação (recálculo) dos créditos pleiteados, considerando as glosas indicadas na Tabela 3.
		 /
		 34. O Interessado deverá ser cientificado do resultado da realização desta diligência e poderá apresentar manifestação no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da data da ciência deste ato, nos termos do parágrafo único do artigo 35 do Decreto n.º 7.574, de 29/09/2011 (Lei n.º 9.784, de 29/01/1999, artigo 28). Após esse prazo, o processo será devolvido ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Economia para prosseguimento do julgamento.
		 
		 Conforme informação constante no processo, o valor do crédito pleiteado foi de R$ 240.513,74, de modo que, foi constatado pela diligência o direito ao valor de R$ 234.428,41.
		 Isto posto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário, para que se reconheça o direito à compensação pleiteada, no limite do crédito apontado pela diligência fiscal.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer o direito à compensação pleiteada, no limite do crédito apontado pela diligência fiscal.
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles - Presidente Redator
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RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 

Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento 

apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP - AC - 2004. 

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua 

ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto: 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. CRÉDITO 

NÃO COMPROVADO 

Não se admite compensação com crédito que não se comprova existente 

 

Cientificado do acórdão recorrido, o Sujeito Passivo interpôs Recurso Voluntário, 

requerendo, em síntese, o conhecimento e provimento do presente Recurso Voluntário, para que 

seja REFORMADA a decisão ora atacada, RECONHECENDO-SE INTEGRALMENTE o direito creditório 

aqui debatido, HOMOLOGANDO-SE integralmente as compensações efetuadas pela Recorrente, 

bem como CANCELANDO-SE os valores exigidos em razão do não reconhecimento dos créditos 

aqui discutidos. 

Inicialmente, o julgamento do processo no âmbito do CARF foi convertido em 

diligência, mediante Resolução, retornando o processo para julgamento, juntamente com sua 

informação fiscal anexada. 

É o relatório.  
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir: 

Como Redator ad hoc, sirvo-me da minuta de voto inserida pela relatora original, 

Conselheira Mariel Orsi Gameiro, no diretório oficial do CARF, a seguir 

reproduzida, cujo posicionamento adotado não necessariamente coincide com o 

meu. 

Fl. 284DF  CARF  MF
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O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele 

tomo integral conhecimento.  

Cinge-se a controvérsia em Despacho Decisório nº rastreamento 930872955 

emitido eletronicamente em 04/05/11, referente ao PER/DCOMP nº 

00282.23660.230707.1.3.041038, transmitido com o objetivo de compensar o(s) 

débito(s) nele discriminado(s) com crédito de PIS/PASEP, Código de Receita 8109, 

no valor de R$ 13.437,39, decorrente de recolhimento com Darf efetuado em 

15/07/04.  

O processo foi baixado em diligência para melhor esclarecimento sobre a natureza 

de determinados valores – se receita bruta ou faturamento, como i) descontos 

recebidos, ii) rendas diversas, iii) incentivos de exportação, e iv) deságio na 

devolução de mercadorias.  

A diligência foi realizada e retorna o presente processo com as seguintes 

informações fiscais:  

2. O julgamento desses processos segue a sistemáca dos recursos repevos, 

regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n.º 

343, de 09/06/2015.  

3. Por esse motivo, optou-se pela análise em conjunto de todos os processos 

vinculados, com a emissão de um único relatório circunstanciado.  

4. A Recorrente foi regularmente intimada a apresentar documentos 

comprobatórios do direito creditório, consoante disposto no argo 156 da Instrução 

Normativa RFB n.º 2055, de 06/12/2021. Em resposta, apresentou documentos e 

esclarecimentos que foram juntados aos autos dos respectivos processos.  

5. Os pagamentos (Darfs) discriminados nos PER/DCOMPs foram localizados no 

sistema SIEF – Documentos de Arrecadação da Receita Federal. Verificou-se 

também que os débitos apurados foram confessados nas respectivas Declarações 

de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTFs)  

6. Isso posto, passo à análise dos casos. 

Regime de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep  

7. A Sociedade tem por objeto a indústria, a montagem e o comércio, inclusive 

importação e exportação, de aparelhos com motor para silvicultura, agricultura e 

uso geral, especialmente de motosserras, roçadeiras, motobombas, lavadoras de 

pressão, equipamentos de proteção individual e suas partes e peças, a 

representação comercial, em qualquer parte do território nacional e/ou exterior, 

de produtos fabricados por terceiros, por conta própria e/ou mediante contrato, na 

qualidade de representante comercial autônomo e ainda a prestação de serviços a 

terceiros, mediante contrato (Contratos Sociais de 31/05/2003, 04/06/2004 e 

1º/03/2005).  

8. Cabe registrar que a opção realizada pela Recorrente para apuração do imposto 

de renda no período de apuração do crédito de PIS/Pasep em questão é com base 

no Lucro Presumido.  

Fl. 285DF  CARF  MF
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9. Tal opção resta demonstrada por meio de pagamentos de IRPJ dos anos-

calendário de 2002, 2003, 2004 e 2005, os quais foram recolhidos mediante Darf 

sob o código de arrecadação 2089 (IRPJ – Lucro Presumido), e é aplicada em 

relação a todo o período de atividade da empresa em cada ano-calendário, 

conforme preceitua o artigo 26, § 1º, da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996.  

10. Corroboram a opção pelo Lucro Presumido as Declarações de Informações 

Econômico fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJs) e as DCTFs dos períodos de apuração 

dos supostos créditos, apresentadas pela Recorrente com a informação de que a 

forma de tributação adotada foi o Lucro Presumido. 

11. De acordo com as DIPJs e os Demonstrativos de Apuração das Contribuições 

Sociais (Dacons) transmitidos para o período analisado, a apuração da Contribuição 

para o PIS/Pasep deu-se no Regime Cumulativo.  

12. Sendo assim, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep no Regime 

Cumulativo, corresponde ao faturamento (receita bruta), como determinam o argo 

2º da Lei n.º 9.715, de 25/11/1998, e os argos 2º e 3º, caput, da Lei n.º 9.718, de 

27/11/1998. 

Análise das receitas que a Recorrente apontou como sendo oriundas de atividades 

não operacionais (Tema STF 110 – Ampliação da base de cálculo da Cofins e do PIS) 

13. Para comprovar os fatos alegados, a Recorrente apresentou Livros Razão, 

Balancetes, Plano de Contas e Contratos Sociais. Também apresentou 

demonstrativos de cálculo e elencou diversas receitas que, conforme seu 

entendimento, não estão compreendidas no conceito de faturamento (base de 

cálculo). 

 

14. Os créditos foram calculados mediante a aplicação da alíquota de 0,65% sobre 

as receitas excluídas da base de cálculo (ver Tabela 1). 
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Receitas Financeiras  

15. As receitas financeiras, desde que não incluídas no objeto social da pessoa 

jurídica, não se enquadram no conceito de faturamento da Lei n.º 9.718, de 

27/11/1998, e, portanto, não devem fazer parte da base de cálculo das 

contribuições no regime de apuração cumulativa.  

16. Assim, ficam excluídas da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep as 

seguintes receitas financeiras:  

- rendimentos de aplicações financeiras (conta 540101);  

- juros de mora (conta 540110); 

- juros sobre impostos a recuperar – taxa Selic (conta 540111); - variações cambiais 

(contas 540202, 540203 e 540205);  

- rendimentos sobre empréstimos a funcionários (conta 590706). Descontos 

Recebidos (conta 542010)  

17. Reza a Solução de Consulta n.º 134 – Cosit, de 19/09/2018, que as receitas 

financeiras decorrentes da obtenção, na condição de adquirente, de descontos 

condicionais junto a seus fornecedores não constituem receita bruta e, portanto, 

não se sujeitam à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep no regime de 

apuração cumulativa. 

Rendas diversas (contas 590702 e 590704)  

18. A Recorrente não comprovou, por meio de documentos hábeis e idôneos, que 

as receitas vinculadas às contas 590702 (Rendas diversas) e 590704 (Rendas 

diversas – Retrabalho Fornecedores) não estão vinculadas à atividade 

negocial/empresarial desenvolvida pela pessoa jurídica, nos termos de seus atos 

constitutivos e de sua prática econômica.  

19. Ressalte-se que os registros contidos nos Livros Contábeis da empresa devem 

estar sempre amparados de toda a documentação que lhes dê suporte e que não 

deixem margem a dúvida quanto à consistência da operação, somente fazendo 

prova a favor do contribuinte a escrituração mantida com observância das 

disposições legais dos fatos nela registrados e comprovados por documentos 
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hábeis e idôneos, de acordo com a sua natureza, ou assim definidos em preceitos 

legais.  

20. Assim sendo, salvo melhor juízo, essas receitas, até prova em contrário, estão 

sujeitas à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep no regime de apuração 

cumulativa, nos termos do artigo 3º da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998. 

Incentivos de Exportação (conta 590703)  

21. A Recorrente esclareceu que os valores relativos aos “Incentivos de 

Exportação” referem-se aos créditos presumidos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), instituído pela Lei n.º 9.363, de 13/12/1996.  

22. Para as pessoas jurídicas enquadradas no regime de apuração cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep, os créditos presumidos, na modalidade subvenção 

governamental, incluem-se nos “outros resultados operacionais” da pessoa 

jurídica, sobre os quais não incide a Contribuição para o PIS/Pasep (ver Solução de 

Consulta Cosit n.º 438, de 18/09/2017, e Solução de Divergência Cosit n.º 13, de 

28/04/2011).  

23. A Recorrente anexou demonstrativos de apuração do crédito presumido de IPI 

dos anos de 2002 a 2005 com o propósito de comprovar que os saldos da conta 

590703 (Incentivos de Exportação) referem-se ao crédito presumido de IPI.  

24. Verificou-se que há divergência entre os valores escriturados na conta 590703 

(Incentivos de Exportação) e os demonstrativos apresentados nos períodos de 

11/2004 e 12/2004, como demonstrado a seguir. 

 

25. Os valores escriturados nos períodos de 11/2004 e 12/2004 são superiores aos 

valores indicados nos demonstravos. Assim, por falta de comprovação, efetuou-se 

a glosa do valor excedente: R$ 10.139,29 (R$ 286.171,44 mais R$ 274.286,09, 

menos R$ 323.334,15 e R$ 226.984,09). Multa/Deságio – Devolução de 

mercadorias de clientes (conta 790705)  

26. As receitas (multas e/ou deságio) registradas em decorrência da devolução de 

mercadorias são oriundas do exercício das atividades empresariais da pessoa 

jurídica e, portanto, por se tratarem de receitas operacionais, integram o 

faturamento da empresa, base de cálculo das contribuições.  
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Alugueis recebidos (conta 590200)  

27. O Supremo Tribunal Federal (STF), em diversos julgados, consolidou seu 

entendimento no sentido de que as receitas decorrentes de locação de bens 

móveis ou imóveis integram a receita bruta considerada como base de cálculo das 

contribuições, mesmo após a declaração de inconstitucionalidade do § 1º do argo 

3º da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998 (RE n.º 371.258-6/SP-AgR, RE n.º 612.340/RS; AI 

n.º 716.675/SP-AgR-AgR e AI n.º 799.578/BA-AgR) 

28. Segundo jurisprudência dos Egrégios STJ e STF, o conceito de receita bruta 

sujeita à exação tributária envolve, não só aquela decorrente da venda de 

mercadorias e da prestação de serviços, mas a soma das receitas oriundas do 

exercício das atividades empresariais.  

29. Todas as receitas que decorram dos objetivos sociais da empresa compõe a 

receita bruta, sejam estas decorrentes de atividades principais ou secundárias, bem 

como as atividades empresariais que, ainda que eventualmente não contempladas 

por seu ato constitutivo, na prática sejam por ela habitualmente exercidas no 

contexto de sua organização de meios.  

30. Portanto, em se tratando de empresa que realiza a locação de bens como 

atividade corriqueira, não há como se pretender excluí-la da base de cálculo das 

contribuições, uma vez que os ingressos financeiros decorrentes das operações de 

tal espécie, obtidos no exercício de atividade lucrativa da empresa, por se tratarem 

de receitas operacionais, integram o faturamento da empresa. Comissões Castrol 

(conta 590701)  

31. A Recorrente juntou aos autos do processo n.º 11065-916.922/2009-49, cópia 

do balancete de 05/2004, com a informação do saldo da conta 590701 (Comissões 

Castrol). Entretanto, na apuração do crédito de PIS, utilizou apenas parte do saldo 

contabilizado e não apresentou esclarecimentos acerca do procedimento adotado. 

Assim, efetuou-se o ajuste da diferença: R$ 275.394,81 (R$ 282.485,04 menos R$ 

7.090,23). 
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Receitas mantidas na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep  

32. Segue o demonstrativo das glosas realizadas, com as devidas modificações. 

 

Análise do direito creditório.  

33. Segue o demonstrativo de validação (recálculo) dos créditos pleiteados, 

considerando as glosas indicadas na Tabela 3. 
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34. O Interessado deverá ser cientificado do resultado da realização desta diligência 

e poderá apresentar manifestação no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contado da data da ciência deste ato, nos termos do parágrafo único do artigo 35 

do Decreto n.º 7.574, de 29/09/2011 (Lei n.º 9.784, de 29/01/1999, artigo 28). 

Após esse prazo, o processo será devolvido ao Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais do Ministério da Economia para prosseguimento do julgamento. 

 

Conforme informação constante no processo, o valor do crédito pleiteado foi de 

R$ 240.513,74, de modo que, foi constatado pela diligência o direito ao valor de 

R$ 234.428,41.  

Isto posto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário, para que se 

reconheça o direito à compensação pleiteada, no limite do crédito apontado pela 

diligência fiscal.  

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar parcial provimento ao 

Recurso Voluntário para reconhecer o direito à compensação pleiteada, no limite do crédito 

apontado pela diligência fiscal. 

Assinado Digitalmente 

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles – Presidente Redator 
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